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PREFÁCIO


			A presente coletânea, volume 83, reúne trabalhos desenvolvidos por pesquisadores de instituições de ensino superior, espalhadas por vários rincões do Brasil. É uma proposta que amplia a publicação da coletânea anterior, Os intelectuais brasileiros e a realidade social, acolhida, nesta ocasião, por investigadores que produziram seus capítulos, tornando possível o nascimento desse novo livro.


			Nessa perspectiva, ressalta-se a importância de revisar autores que instigam interpretações e que, ao serem o fito de releituras, possam contribuir, em suas especificidades de exercício intelectual, a partir do lugar-tempo em que viveram, labutaram e atuaram, e, principalmente, deixaram registradas suas marcas em formas de obras, para melhor compreensão da sociedade brasileira. 


			Destarte, ao se perscrutar uma determinada obra, como assertou Chartier1, vislumbra-se as possibilidades de estabelecer as delimitações das configurações, com as quais é construída, por diversos grupos, a realidade social; resgata-se o reconhecimento da identidade social que mostra a maneira peculiar de estar no mundo e as posições idiossincráticas, e as formas institucionalizadas que alguns “representantes” marcam a existência do grupo, classe ou comunidade. 


			Um autor, ao elaborar sua obra, deixa falar, a partir de sua particularidade, de modo stricto sensu concernente à ficção, sem pretender a redução ao métier da arte, a partir de si, uma visão de mundo que compreende parte do contexto social. A consciência individual, formada no interior da sociedade, emite as mundividências adquiridas por meio de pensamentos, processadas pela reflexão e, concomitantemente, representadas em formas de palavras, costumes e práticas sociais.


			Chamamos atenção do leitor que a conformação do intelectual adotada se insere numa compreensão que não apenas se diz da pessoa dedicada às atividades do campo científico e filosófico, mas também aos conceitos da arte e da literatura, na concepção próxima a do pensador italiano Antonio Gramsci. Para este, as manifestações culturais trazem uma filosofia espontânea e expende que “deve-se destruir o preconceito, muito difundido, de que a filosofia seja algo muito difícil [...] e atividade intelectual própria de uma determinada categoria [...] de filósofos profissionais e sistemáticos”. Logo, concluiria “que todos os homens são ‘filósofos’”2. 


			Assim, como enfatizamos no volume 643, o conceito de intelectual imbricado em alguns capítulos pode assumir esse pressuposto das ideias de Antonio Gramsci, para quem a função do intelectual está atrelada a um projeto de hegemonia de classe. Os grupos sociais, acompanhando o movimento histórico das estruturas sociais, criam os seus intelectuais, com suas diversas especialidades e que o exercício da função intelectual reside na superestrutura, formada pela sociedade civil, com seus organismos privados e a sociedade política, com poder de domínio direto.


			Uma necessidade sobressai-se para quem desenvolve a atividade docente nos cursos de licenciaturas, laborando na formação de futuros educadores e que, com proveito, essa coletânea procura atender, pois concita os professores do ensino fundamental e médio a cogitarem as tendências do pensamento social e político brasileiro. Em tempos hodiernos, surgem arautos que asperejam, com esgrimas argumentativas, os autores considerados canônicos no panteão das ciências sociais.


			A crítica é uma faculdade intrínseca do pensar, no sentido que pesa, separa com o discernimento as tendências ideopolíticas da obra, dos seus elementos explicativos da realidade. Estender a possibilidade ao leitor de verificar os limites e alcances das proposições das leituras realizadas é uma atitude de educar para a liberdade, propiciando as condições em que germinem uma consciência de cidadania autônoma. Numa contraposição, existem professores que pronunciam discursos laudat ó rios aos escritores pertencentes aos códigos consensuais, apreciáveis em teor valorativos, ao mesmo tempo em que passam sua atenção ao largo dos que, por fatores estranhos à própria obra, não se estabelecem no mesmo patamar.


			Entre esses dois extremos este livro se posiciona, por dois motivos. Primeiro, numa constatação evidente, sua consecução é uma prova concreta do que se expõe, ou seja, a de que se estão sendo estudados, no âmbito acadêmico, os intelectuais de matizes diferentes. Segundo, uma consequência dessa disposição, é que há consideráveis trabalhos sobre autores postos à margem por sua condição de classe, de gênero e de etnia, e que em razão de preconceito elitista, foram obliterados, sem a devida consideração à contribuição que poderiam conceder. Debruçar-se sobre o pensamento social dessas obras constitui um entendimento mais preciso de nossa história enquanto realidade e conhecimento. 


			Karl Marx encontrava nesse conhecimento histórico uma estratégia de a sociedade esquivar-se dos fantasmas do passado4, por meio do estudo de fatores múltiplos – social, econômico, político e cultural – a comporem uma análise de conjuntura explicativa das crises, dos golpes de Estado e relações de poder entre as classes sociais, intrinsicamente relacionados às sociedades modernas. Portanto, se não se evitaria a repetição na história, “a primeira vez como tragédia, a segunda como farsa”5, ao menos teríamos a consciência do processo que deu origem à formação social do presente.


			No Brasil, diante da situação emblemática de instabilidade institucional, em que os poderes constituídos articulam-se junto aos mandatários da grande mídia, a favor da manutenção dos interesses do capital financeiro internacional e dos grupos dominante locais, refletir sobre o pensamento de nossa intelectualidade em busca de conhecer os fatores que se fizeram eclodir esse estado de coisas, é um desafio, uma necessidade.


			Jomar Ricardo da Silva


			Organizador
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			1. MARIANA COELHO E A CRÍTICA AOS NEFELIBATAS DO CAMPO LITERÁRIO E INTELECTUAL PARANAENSE DO INÍCIO DO SÉCULO XX


			Dyeinne Cristina Tomé


			Introdução


			O texto em questão presenta, por meio da centralidade das ações empreendias por Mariana Coelho, o modo como esta intelectual feminista, apesar de sua posição desfavorável dentro do campo literário e intelectual que se encontrava em processo de formação, e que restringia a participação das mulheres, encontrou espaço para o exercício de sua crítica acerca dos simbolistas paranaenses, expressa, sobretudo, em seu livro O Paraná Mental, publicado em 1908. Para isso, consideramos as ações que desenvolveu na esfera pública e a relação que estabeleceu com a elite letrada da capital paranaense, da qual desferia sua crítica. Como forma de compreender sua atuação nos campos literários e intelectual, desenvolvemos algumas considerações acerca do contexto histórico, social e cultual em que ela se encontrava imersa.  


			Portuguesa de origem, a intelectual chegou a Curitiba no ano de 1892. Tão logo chegou à capital paranaense passou a atuar na vida pública curitibana do início do século XX. Escreveu para periódicos locais, publicou livros, participou de organizações femininas e feministas, bem como atuou como educadora. Tornou-se, assim, uma figura conhecida e reconhecida no cenário cultural e público curitibano.


			Incursão ao campo literário e intelectual paranaense e a crítica ao Nefelibatismo


			Para compreendermos como se deu o ingresso de Mariana Coelho ao campo literário e intelectual paranaense, torna-se fundamental recorrermos a alguns conceitos do sociólogo francês Pierre Bourdieu, a fim de tornar as análises aqui apresentadas mais claras. Com base em tais princípios, buscamos entender como estes campos de interesse, a partir da última década do século XIX, adquiram contornos mais definidos, de modo a definir as relações entres os agentes que compõem e coabitam estes sistemas e as relações que estabelecem com a sociedade mais ampla. Partimos, deste modo, da investigação da atuação da personagem Mariana Coelho no interior destes espaços, tendo em vista os núcleos que se organizaram em uma ampla teia de relações que incorporou desde o indivíduo até as instituições mais organizadas. 


			Apesar de todos os campos serem regidos por uma lógica universal, Bourdieu (2004) esclarece que há especificidades entre eles. O campo literário, juntamente com o artístico e o intelectual, faz parte do campo de produção cultural que, segundo o autor, corresponde a um mundo social absolutamente particular. Com base em tais subjetividades, comungamos da avaliação de Bega (2013), ao afirmar que no final do século XIX, período em que Mariana Coelho passou a se inserir nesse universo, o campo literário e  intelectual estavam, no Paraná, em pleno movimento de definição, pois, segundo a autora, seus processos de autonomização corriam em vias de consolidação. 


			Na perspectiva bourdieusiana, o campo literário e o campo intelectual se configuram enquanto espaço de disputas internas entre posições desiguais, que se manifestam por meio das práticas estabelecidas pelos agentes que o compõem. Dentro dessa conjuntura, estes campos, enquanto espaço de relações objetivas, manifestam-se por meio de regras e desafios específicos, em que seus agentes, situados em posições diferentes em seu interior, encontravam-se dispostos entre dominados e dominantes. Entre os dominados estavam, mais particularmente, os mais recém-chegados ao campo, que, em meio a uma relação de força, buscavam estratégias para conquistar uma melhor posição. Condição esta prescrita a Mariana Coelho quando passou a integrar este meio, “[...] permanecendo o fato de que essas ralações de força que se impõem a todos os agentes que entram no campo [...] pesam com especial brutalidade sobre os novatos” (Bourdieu, 2004, p. 170). Assim, uma das mais importantes questões, que estava em embate no jogo travado no interior do campo literário e intelectual paranaense naquele momento, eram as definições de seus limites e quais agentes estavam autorizados a participar desse jogo.


			Com o intuito de se inserir no recente campo literário e intelectual paranaense, Mariana Coelho passou a participar do jogo de forças existente em seu interior, compartilhando de um habitus1 tipicamente literário e intelectual, por meio, em princípio, da subordinação de sua escrita e do direcionamento de suas ações com a finalidade de possibilitar o seu ingresso nas instituições e na tomada de posições caracterizadoras por estes campos.


			Tendo em vista as aspirações e os interesses de Mariana Coelho, entendemos a importância de analisar as relações de força, as estratégias e as disposições que se estabelecem dentro do campo literário e intelectual no Paraná. Para isso, inserimos a personagem num conjunto histórico mais amplo, mediado por relação e vivências estabelecidas com outros agentes e, principalmente, seus posicionamentos dentro destes espaços.  


			O processo modernizador pelo qual vinha passando a sociedade brasileira do final do século XIX e início do século XX estava pautado por um ideário liberal europeu, cujas ações de renovação foram delineadas, sobretudo, pelos modos de pensar da Belle Époque2 que, segundo Maia (2006), foram convertidos e apresentados à sociedade, sobretudo, na forma literária. Com isso, a formação da cultura da Belle Époque no país foi marcada pela presença de escritores, jornalistas, artistas e intelectuais, que passaram a defender a necessidade de uma ação reformadora, que visava remodelar a estrutura social, política e cultural dos estados.


			De acordo com Sevcenko (1983), o resultado desse processo de modernização vivenciado pela Belle Époque foi a tentativa de tornar as principais capitais do país em centros cosmopolitas, alimentados pela produção cultural e literária. Assim, o engajamento a tais ideias ficou a cargo dos homens de letras, como responsáveis por mudar o cenário político, econômico e social brasileiro. A fim de elevar o nível cultural e material da população,


			[...] esses literatos postavam-se como os lumes, ‘os representantes dos novos ideais de acordo com o espírito da época’, a indicar o único caminho seguro para a sobrevivência e o futuro do país. (Sevcenko, 1983, p. 82)


			Este movimento de mudança no cenário nacional, assinalado pela ampliação das atividades intelectuais e literárias e pelo alargamento do mercado editorial, estendeu seus efeitos para além da capital federal, ressonando em outros estados do país, como São Paulo, Rio Grande do Sul, Bahia, Minas Gerais e Paraná.


			No Paraná, segundo as interpretações de Maia (2006), vinte anos após o seu processo de emancipação, que ocorreu em 1853, começava a se estabelecer uma elite letrada no estado. Foram estes homens, recém-formados nas letras,que, no final do século XIX e com o advento da República, assumiram o papel de condutores do pensamento europeu, enquanto agentes da modernidade e difusores das ideias de civilidade. Conforme Campos (2006, p. 25), havia nesse período uma intensa discussão entre o grupo de dirigentes sobre a modernização do estado e da capital, que se expressava, sobretudo, num processo de transformação “[...] dos modos de pensar, de sentir e de ser dos indivíduos”.


			Conforme argumenta Salturi (2007), no Estado, a ideia de modernidade começou a se desenvolver com as transformações que se deram em âmbito social e cultural no período que antecedeu a instauração da República, momento em que a Monarquia passou a ser compreendida, por muitos homens do recente círculo literário, como regime arcaico e ultrapassado, ao passo que o republicanismo passou a ser visto como sinônimo de progresso. Em meio a essa atmosfera de mudança promovida pelo processo de reorganização da sociedade, desenvolveu-se na elite letrada paranaense, sob a égide da difundida Belle Époque europeia, o movimento estético simbolista que iria, no Paraná, configurar a gênese do campo literário e embasar todo o processo de modernização do estado. De acordo com as análises de Bega (2013), foi no Rio de Janeiro que eclodiu o movimento simbolista, porém foi no Paraná que ele se ampliou e se estabeleceu, adquirindo características próprias. O Simbolismo paranaense acabou desenvolvendo uma postura ideológica contraditória ao movimento original europeu e ao vivenciado em outros estados do país. Mais do que um movimento estético, o Simbolismo no Paraná desenvolveu um aspecto pluralista, firmando-se enquanto movimento subjetivo que assumia uma atitude anticlerical ao estabelecer uma relação forte com o republicanismo e com o cientificismo, opondo-se à monarquia decadente e aos preceitos da Igreja Católica e seu vínculo com o Estado, considerado como um dos principais elementos de atraso da sociedade. Em contraponto a esta relação, utilizou-se do misticismo como expressão de religiosidade, configurando-se como profanador dos símbolos religiosos, além de expressar-se de modo subjetivo aos meandros dos mistérios, do inconsciente e do sobrenatural. São estas subjetividades do movimento no Paraná que aproximam e integram Mariana Coelho ao grupo dos simbolistas e não o Simbolismo enquanto expressão estética e literária, marcada pela poesia cheia de sinestesia, aliterações e musicalidade, que se expressava por meio de um misto de sentimentos decadentistas, sendo esse viés duramente criticado por ela.


			Apesar de o Simbolismo no Paraná compor as bases de parte das atividades literária e cultural, representando, assim, uma possível porta de entrada para o então campo literário no estado, Mariana Coelho se opunha veementemente às ideias de “arte pela arte” expressas pelo movimento estético simbolista. Para ela, o Simbolismo não passava de um “insípido sistema literário” diante do qual, utilizando-se de um linguajar irônico, a escritora afirmava que sua “acanhada compreensão” não conseguia atingir perfeitamente “os verdadeiros méritos” dessa “escola decadente” (Coelho, 2002, p. 35-37). Apesar das críticas levantadas, justificava que ao considerar tal movimento literário como “escola decadente” estava se referindo ao Decadismo – estilo artístico e filosófico formalmente próximo do Simbolismo – por representar “[...] supposta escola litteraria contemporanea, que procurou desviar-se dos processos conhecidos da versificação e dos preceitos comuns da boa elocução [...]” (A Republica, 07 set. 1908, p. 1).


			Foi no Paraná que o Simbolismo teve seus principais representantes, além de se constituir no estado como o primeiro grupo literário mais significativo. Segundo Bega (2013), seu apogeu deu-se entre os anos de 1883 a 1905, porém sua ressonância se estende até a década de 1920. Com isso, há “[...] unanimidade no reconhecimento do Paraná como espaço onde o Simbolismo encontrou as condições necessárias para sua manifestação duradora e intensa” (Bega, 2013, p. 155). Marcou, assim, os primeiros encargos para o nascimento de um campo de produção cultural bastante frutífero, com uma geração de letrados cujo seu principal meio de manifestação era a imprensa. Na avaliação de Maia (2006, p. 34-35):


			Na última década do século XIX, a imprensa passa a ser o espaço essencial para informação e formação dos valores, comportamentos e gostos da sociedade paranaense, concentrada basicamente no território que vai de Curitiba ao litoral. É pelos jornais e revistas que a sociedade paranaense é orientada quanto aos acontecimentos políticos do país, aos cuidados sanitários, aos comportamentos éticos, quanto aos valores sociais, ideológicos e morais. E é em muitos jornais e revistas dessa época que tudo isso se agrega, como adereços, a outros textos mais substanciosos na vontade de elaboração estilística: os literários. 


			Em Curitiba, os periódicos tinham como principal objetivo, além de “[...] dirigir o gosto literário do público local, difundir a literatura local e definir uma identidade literária justamente pela ação direta sobre o público e sobre quem pretendesse apresentar-se como literato paranaense [...]” (Maia, 2006, p. 35), orientados por alguns personagens como Dario Vellozo, Silveira Neto, Julio Pernetta, Rocha Pombo, Emiliano Pernetta, Euclides Bandeira e Romário Martins. A este respeito, argumenta Vicente (2004) que a imprensa, para este grupo que se reunia, geralmente, em torno de alguns jornais ou revistas, firmou-se por um tipo de jornalismo militante. Tal atitude foi de fundamental importância para a divulgação das tendências simbolistas, “[...] pois era ali que eles revelavam a nova estética e irradiavam suas ideias, [...] geravam debates, criticavam as tendências naturalistas e parnasianas, faziam críticas sociais, além de publicarem textos literários e de ordem esotérica e maçônica” (Vicente, 2004, p. 32). Cordiolli acrescenta que,


			A versatilidade cultural foi tão grande que entre 1895 e 1910 que se editou mais de 50 periódicos tratando de literatura, arte, ciências, espiritualismo e ideias, excetuando-se os jornais de caráter informativo e os porta-vozes de entidades sociais, além dos publicados em outras praças, mas que também circulavam por aqui. Um número extraordinariamente superior aos períodos anteriores e posteriores – inclusive o atual. Alguns dados são extraordinários inclusive para a época: Das 29 revistas simbolistas publicadas no Brasil, [...] 16 (Dezesseis) eram sediadas em Curitiba. (Cordiolli, 2009, p. 25)


			A literatura de cunho simbolista já era apreciada por esses letrados paranaenses desde a fundação das revistas,  O Cenáculo3, em 1895, considerada como o “[...] principal veículo de difusão literária no Paraná da época e espaço importante de projeção do Simbolismo no Brasil [...]” (Maia, 2006, p. 52), eClub Curityban4, em 1890, intimamente ligadas a esse movimento. No entanto, pontua Bega (2013) que esta segunda, apesar de se manter como espaço de divulgação das publicações da intelectualidade local, sem definição de posições teórico-políticas, era o grupo dos simbolistas que detinha a posição dominante nesse espaço local.


			Apesar dos sólidos vínculos que moldavam o modo de vida dos simbolistas que espalhou seus veios pela vida política, social e cultural paranaense, Mariana Coelho não deixava de expor sua verdadeira aversão a este movimento estético, chegando ao ponto de negar lançar qualquer juízo de valor em relação a este gênero literário, alegando “pouca simpatia para julgar esse sistema deart nouveau”5, preferindo remeter-se ao silêncio (Coelho, 2002, p. 67). Com isso, a escritora optou em deixar recair suas críticas sobre os literatos, que, de modo geral, eram os responsáveis por boa parte das publicações da escrita simbolista feita pelos jornais e revistas editados em Curitiba, os chamados, pejorativamente, de nefelibatas. A própria escritora tratou de esclarecer a definição do termo, recorrendo ao dicionário do “douto filólogo Candido de Figueiredo”:


			Nephelibata (fig.) literato excêntrico, que desconhece ou despeza os processos conhecidos e o bom senso litterario”. E em sentido próprio: “o que anda ou vive nas nuvens”. Nas nuvens ou na lua... são idênticas. E logo em seguida: Nephelibatice, f. opinião, acto ou dito, próprio de nefelibata. (A República, 05 set. 1908, p. 1)


			A escritora considerava ser necessário esclarecer que não havia distinção clara entre Simbolismo e Nefelibatismo, pois, segundo ela, eram sinônimos. Como forma de legitimar sua atribuída equivalência, afirmava partilhar dessa mesma opinião muitos escritores e poetas de valor: “Vejamos como definem os grandes mestres o Symbolismo: ‘escola ou processo litterario que prefere as fórmulas enigmaticas e abstrusas’” (A Republica, 07 de setembro de 1908, p. 1). Porém, de modo contrário a tais representações, tecia comentários positivos sobre aqueles que conseguiam fugir, mesmo que levemente, do “colorido pincel nefelibata”. Como exemplo citava a poesiaEgloga de Euclides Bandeira que, para ela, tratava-se da “mais fiel à pura poesia”, pois, em seu entendimento era a que apresentava a “ausência de tons nefelibatas” (Coelho, 2002, p. 37).


			Em 1908, Mariana Coelho publicou a obraO Paraná mental, um livro de crítica literária produzido em comemoração ao centenário de abertura dos portos brasileiros às nações amigas. Segundo Silvestrin (2009, p. 155), além de uma homenagem pessoal, o livro representou um dos meios de participação do estado na Exposição Nacional de 1908, que ocorreu no Rio de Janeiro, em comemoração ao centenário da chegada da Família Real ao Brasil. No proêmio da obra, escrito por Rocha Pombo, o intelectual faz menção à competência com que a autora realizou tal trabalho: “[...] não era possível, atentas as circunstâncias em que aparece este livro, dar uma análise mais completa e uma informação mais precisa de todos os intelectuais do Paraná” (Pombo, 2002, p. 15).


			Desta forma, a obra evidenciou a ligação da escritora com o campo literário. Entretanto, por se tratar de um livro de reflexão acerca do campo literário e intelectual no Paraná, em que a escritora analisava três gerações no domínio da vida intelectual, cultural, artística e literária, aproveitou de modo estratégico desse recurso privilegiado de divulgação para desferir suas críticas acerca da escrita simbolista no estado, porém, também não deixou de nobilitar os escritores que dela se distanciavam. Deste modo, Mariana Coelho lançou seus comentários sobre a produção de alguns dos escritores simbolistas, como Leoncio Correia, Silveira Netto e, até, sobre o mais nefelibata de todos, Dario Vellozo, ressaltando que é “encarando pelo lado sentimental” que suas preciosas obras mais lisonjeiam o seu “paladar artístico”. Assim, de modo contrário às expressões literárias, “[...] mais ou menos impregnadas de cores nefelibatas [...]” (Coelho, 2002, p. 37), que a escritora preconizava:


			Pondo de parte a aridez própria de todas as obras mais ou menos saturadas de nefelibatismo, aridez que se espelha pelas respectivas produções deixando cruelmente vazias a nossa alma ávida da verdadeira poesia e transforma as expressões sentimentais como que em expressões irônicas [...]. (Coelho, 2002, p. 66)


			Ou seja, enaltecia os “predicados essenciais às produções poéticas”, daquelas que havia sempre “mais arte do que coração” (Coelho, 2002). Tendo isso em vista, outra obra elogiada por Mariana Coelho por fugir da aridez literária do nefelibatismo foiRuinas, de Romario Martins. Segundo a escritora,


			Tambem não vemos no livrinho, pelo que o applaudimos, rastros sequer desse extranho rumo litterario, cheio de escabrosidades e enigmas que muitos, novos, hypothecados ao domínio da forma extravagante, com a preocupação incessante da originalidade, que os fanatisa, traçaram em ares de triumpho, ha uma bôa dúzia d’annos – o nephelibatismo. (A Republica, 7 set. 1908, p. 1)


			Diante disso, é difícil compreender como Mariana Coelho, tendo uma opinião tão opositiva com relação ao movimento simbolista, passou a atuar em seus espaços de debates e manifestação, como a imprensa, bem como a estabelecer relações profissionais e até laços de amizade com alguns de seus representantes. Entendemos que, apesar das ideias divergentes, a escritora compreendia a importância de assegurar um vínculo amistoso de convivência com esses dirigentes, sobretudo, por sua ligação com a imprensa e com o meio político. Ou seja, nesse momento, Mariana Coelho passou a estabelecer vínculo com os agentes associados ao grupo dos simbolistas, por perceber a posição ocupada por esse grupo dentro do campo literário, além de se mostrar mais simpática a alguns dos preceitos defendidos por eles do que os defendidos pelos que se encontravam em oposição, o grupo ligado à Igreja Católica. A partir de Bourdieu (1987, p. 159), podemos sustentar que Mariana Coelho passou a 


			[...] detectar as propriedades de posições que uma dada categoria de agentes de produção ou de difusão cultural deriva do lugar que ocupa na estrutura deste campo e, por esta via, torna-se capaz de dar conta da significação e da função que as práticas e as obras devem á posição dos que produzem tais obras no campo das relações sociais de produção e circulação [...] (Bourdieu, 1987, p. 159)


			Assim, a força política e cultural crescente que foi adquirindo determinadas esferas de produção ideológicas, especialmente ao que era vinculado ao Simbolismo, que detinha o controle de boa parte dos periódicos que circulavam no capital, na última década do século XIX, fez com que Mariana Coelho buscasse estabelecer vinculação a esse grupo, em especial por compreender a intensa força de ingresso nos meios literários e intelectuais que esta aproximação poderia proporcionar. 


			Os primeiros contatos se deram por meio de publicação que fez, especialmente, para duas das revistas que mais concentravam os simpatizantes do movimento, a revista O Cenáculo e a revista Club Curitybano. Sendo estes os espaços de sociabilidade por excelência da elite letrada, a escritora passou a inserir-se, por meio de sua escrita sentimental não simbolista, no recente campo literário impregnado de nefelibatas.


			Em relação ao desprezo demonstrado por Mariana Coelho em relação ao Simbolismo enquanto movimento literário, poderíamos ponderar que havia se dado devido ao fato de que, no período em que desfere suas críticas que são publicadas, sobretudo, no ano de 1908, o movimento já se encontrava em processo de decadência. Contudo, desde o início, quando a escritora passa a se inserir no grupo dos simbolistas, publicando suas poesias, já se mostrava amofinada com a estética expressa pelo movimento e por seus divulgadores. Em um texto crítico escrito, em 1900, em resposta a uma publicação feita por Julio Pernetta, Mariana já se referia ao literato como nefelibata. Assim, a escritora mostrava que, embora almejasse integrar ao grupo da elite letrada paranaense, não se acanhava em defender sua opinião. O que não retira a possibilidade de ser esta uma estratégia de adesão, pois Mariana, que almejava se enveredar por gêneros com maior prestígio dentro do universo literário, pode ter percebido na sua escrita crítica uma forma de demonstrar que sabia manejar sua pena de modo firme e enérgico e não apenas sensível e passivo, como se esperava de uma mulher na época. Desse modo, com um posicionamento vigoroso e com uma escrita ensaística, buscou uma aproximação com o grupo dos simbolistas, pois compreendia que estes correspondiam a


			[...] homens engajados nas questões e debates do seu tempo, participando ativamente da construção do que acreditavam ser uma nova sociedade, através da sua incursão na educação, na política, no serviço público e, principalmente, no exercício da palavra pública, nos jornais e tribunas. (Silvestrin, 2009, p. 160)


			Miceli (2001) avalia, com base nas circunstâncias da época, a atuação desse grupo enquanto classe dirigente, cujos trunfos políticos que podiam desfrutar provinham da influência e da atuação exercida em instâncias de produção cultural, sobretudo os jornais.


			Foi em torno deste ambiente criado por esse círculo de indivíduos que se caracterizava, não somente como movimento literário, mas, sobretudo, por ocuparem outros espaços sociais e culturais, que Mariana Coelho passou a se estabelecer, mesmo sem compactuar de todos os ideais defendidos pelo grupo dos simbolistas.


			É importante salientar, tendo tal debate em vista, conforme observa Bega (2013), que o ideário simbolista paranaense se arregimentou em torno da ampla defesa do livre pensamento do anticlericalismo. Com isso, ao mesmo tempo que seus defensores traziam elementos culturais e políticos para o campo de debate literário, acabavam demarcando esse espaço com valores contrários aos princípios enunciados pelo Simbolismo, observados em outros estados do país e da Europa, demarcando e definindo, com isso, o campo literário no estado do Paraná.


			Assim, podemos dizer que o grupo dos simbolistas paranaenses não correspondia a um grupo homogêneo; apesar das visões de mundo similares, nem todos compartilhavam dos mesmas ideias e crenças. Diante disso, vale ressaltar que a atuação e manifestações expressas por esses literatos, sobretudo por meio da imprensa, permitiu-nos agrupar, apesar de suas especificidades, esses agentes em um grupo específico, o dos simbolistas, em especial por compartilharem de práticas e discursos, que, de modo geral, os caracterizam como tal. Sobre isso, Marach (2007, p. 27) corrobora ao afirmar que “[...] qualquer grupo pressupõe heterogeneidade de discursos e crenças entre seus integrantes e, por tanto designá-los enquanto uma coletividade é, sobremaneira, opção do historiador”. 


			Bega (2013) corrobora com essa assertiva ao afirmar que a construção do Simbolismo paranaense ocorreu de forma singular e específica, com mesclas de positivismo, de ocultismo, de cientificismo, de decadentismo e de helenismo, elementos estes responsáveis por laçar as bases da identidade do movimento no estado. E, apesar de Mariana Coelho discordar de alguns dos princípios defendidos pelo movimento, por meio de uma postura contraditória forte e marcante, foram, sobretudo, as peculiaridades do movimento no Paraná que aproximaram Mariana Coelho dos ideais difundidos pelos simbolistas. Assim, os ideais defendidos por este grupo, que ultrapassavam os limites de uma relação literária, acabaram transformando-se num modo de se relacionar com o mundo social e com as batalhas políticas presentes no cenário paranaense. Cenário, este, que Mariana Coelho passou a integrar e atuar.


			Considerações finais


			A elite letrada, ao passo que se lançava com afinco nas lutas literárias, também passava a assumir diversas tarefas no campo político e ideológico, no caso do Paraná, durante o período em questão, com o objetivo de divulgar os princípios expressos pelo Simbolismo, entre outros. Isso nos permitiu compreender a influência exercida por essa parcela intelectualizada enquanto grupo dirigente da capital paranaense, além de identificarmos, com o auxílio de Bega (2013), que as letras e a política caminhavam juntas, nesse momento em que Mariana Coelho passava a se inserir no campo literário.


			Com isso, foi possível apurar que Mariana Coelho, até certa medida, compartilhou com os participantes do ávido círculo de pensadores e escritores de Curitiba os princípios expressos por uma visão de mundo, porém, foi enfática ao defender sua posição em relação àquilo que não concordava; postura esta evidenciada pelos inúmeros textos que produziu. Assim, a escritora soube ponderar sua atuação no campo literário paranaense, se mostrando vigorosa quando poderia ser e uníssona às ideias compatíveis com suas convicções pessoais. Ao demonstrar uma personalidade tão distinta, determinada e combatente, foi capaz de estabelecer fortes laços profissionais e de amizade com os agentes que compunham o campo literário e intelectual paranaense.
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Notas
 

			

				

					1. “A cada campo corresponde um habitus (sistema de disposições incorporadas) próprio do campo [...] Apenas os que tiverem incorporado o habitus próprio do campo estão em condições de disputar o jogo e de acreditar na importância dele” (Lahire, 2017, p. 65).


				


				

					2. A expressão francesa Belle Époque, que significa Bela Época, aparece no final da Primeira Grande Guerra, para nomear, de modo nostálgico, o alvorecer do século XX, período identificado entre a década de 1870 a 1914, percebido como um ciclo de estabilidade, de paz e de felicidade, em contraste com a dura experiência vivenciada durante os anos do sangrento conflito, que alterou o mapa da Europa. O uso da expressão tornou-se corrente, por volta da década de 1950. Imaginava-se, com ela, inaugurar uma nova era no país, pautada no progresso e na civilização Guimarães, 2012).


				


				

					3. Dario Vellozo reunia em sua biblioteca particular um grupo de jovens leitores interessados em discutir obras de escritores consagrados. Posteriormente, este pequeno grupo criou uma associação nomeada de Cenáculo, responsáveis por diversas publicações periódicas e de livros, até que passassem à publicação de sua própria revista entre os anos de 1895 a 1897 (Denipoti, 1998).


				


				

					4. Periódico da associação Clube Curitibano que leva o mesmo nome. Porém, em consulta realizada nos exemplares dessa revista, observamos que, até a data de 15 de novembro de 1894, o periódico utilizava como denominação Club Curitybano, a partir desta data passou a utilizar o título de Club Coritibano. Desta forma, optamos em manter como padrão Club Curitybano.


				


				

					5. De acordo com a livre tradução, “arte decorativa”, que se expressou, em especial, por meio da arquitetura e arte decorativa, do final do século XIX.


				


			


		






			2. A CHEGADA DA FAMÍLIA REAL EM DOIS TEMPOS: ALBERTO SALLES, OLIVEIRA VIANNA E A OBRA DA MONARQUIA


			Maro Lara Martins


 


			Este capítulo pretende explorar duas interpretações sobre a chegada da família real ao Brasil e, por conseguinte, à chamada obra da monarquia. As histórias escritas pelos intelectuais Alberto Salles e Oliveira Vianna, de certo modo, configuram-se a partir da constituição de duas temporalidades diferentes para um mesmo acontecimento. Nesta construção da história brasileira, ressaltam-se as diferentes formas que concebem e interpretam tal acontecimento, relacionando-o a uma questão mais ampla: a constituição da nacionalidade. Essa nacionalidade, intrínseca ao acontecimento discutido, serve como ponto de partida para a formulação de propostas políticas relacionadas ao tempo de cada história escrita. De um lado, o americanismo de Alberto Salles, de outro, o iberismo de Oliveira Vianna.


			Para o pensamento social e político brasileiro em geral e para os nossos autores, Alberto Salles e Oliveira Vianna em particular, entre os temas das nossas heranças coloniais e da obra do Império, que para eles se inicia com a chegada da família real ao Brasil, a pergunta “quem somos?” procurava ser respondida. Em um emaranhado de possíveis alternativas, destacam-se duas proposições gerais que conferem sentidos à nossa história, constroem temporalidades diferentes através da escrita da história (e, portanto, orientadoras da percepção da história como singular-coletivo1): a da nossa originalidade americana, associada à democracia liberal e federalista e, por conseguinte, ao mundo da cultura material e das instituições cívicas, e a dos nossos atavismos, oriundos da nossa formação colonial ibérica, impeditiva para a concretização do modelo americano. Seríamos uma extensão americana de Portugal, ou nosso destino estaria ligado às potencialidades democráticas e liberais cujo principal expoente, a América de “cima”, estava legando ao mundo.2 Tradições (americana e ibérica) criadoras das imagens históricas do passado, além de intensificar o efeito argumentativo dos conceitos construtores da historicidade, pretendem produzir imagens do passado e do futuro por meio das quais se procura abarcar o presente com o seu fundo de tradição e inovação, conferindo compreensão ao passado e ao futuro. 


			A definição do “quem somos” e do nosso destino estaria condicionada às idealizações sobre o passado e sobre o futuro, construindo as próprias idiossincrasias e estabelecendo novos significados ao presente. O papel explicativo destas origens, americanas e ibéricas, trama a dramaticidade das evocações de nosso pensamento social e político, ao se levar em conta o inventário de nossa entrada para a modernidade, emergindo, assim, os dilemas constitutivos por meio destas alegorias explicativas. 


			A constituição de uma tradição de pensamento brasileiro, com suas múltiplas singularidades e com seus percalços ao longo de um tempo histórico não linear ou cronológico, está aberta às nossas intervenções. Seria como se o passado e o presente fossem faces de um processo inesgotável de possibilidades sempre em movimento.


			As concepções analisadas embaralham o contexto de produção e difusão de nossas idéias, transfigurando-se em tradições de pensamentos que são apropriadas e reinterpretadas sob diversas circunstâncias, pois as imagens da América e da Ibéria movem os atores a estipularem novas formas de organização política e social, numa espécie de sublimação do nosso passado, ao reinventar e ressignificar estas matrizes. Dessa forma, a significação polissêmica de americanismo e iberismo não pode ser considerada a partir de uma concepção fixa de tradição, mas aberta às intervenções efetuadas pelos intelectuais na construção de seus textos. 


			O empreendimento teórico de Alberto Salles centrava-se na tentativa de elucidação dos meandros evolucionários que permitiriam a própria evolução histórica e a formação das idiossincrasias das nacionalidades. Existiam duas proposições gerais em toda sua obra postas na ação do tempo: uma proposição teórico-política, de afirmação da teoria republicana e democrática de organização estatal associada ao liberalismo e ao federalismo; e uma proposição teórica-social, de abordagem do mundo industrial e dos meandros sociais que permeiam a nacionalidade, como a solidariedade e a cooperação no mundo moderno.


			A tradição liberal, articulada por Salles, versava como ponto central o indivíduo autônomo que, livre e voluntariamente, realiza um pacto com os demais indivíduos na criação e recriação contínua da sociedade, ao mesmo tempo, a narrativa histórica do romantismo era contraposta pela secularizada narração do progresso. A polaridade entre indivíduo e o todo social o levou a exaltar a liberdade individual como princípio-chave, mas seu organicismo e sua teoria da nacionalidade o fazem exaltar também o todo social. 


			Esta espécie de dialética entre indivíduo e povo-nação (chave para entendimento e base da cidadania e autoridade) atinge dois pontos básicos com relação à história, pois girava sobre a concepção orgânica e funcional da sociedade, por meio da pedagogia que a prática democrática estabeleceria ao reatar com o nosso passado de americanismo político, e, por outro lado, estabelecer-se-ia a cooperação social advinda dos sentimentos anti-individualistas.


			Alberto Salles procurava o retorno às nossas raízes americanas. Seríamos genuinamente americanos até a vinda da família real portuguesa em 1808, fato este que promoveu o desajuste entre o nosso tempo social e o nosso tempo político. A obra da monarquia sobre o nosso tempo social arrefeceu as nossas características americanas, liberais e democráticas. A sua abordagem contrapunha a organização do Império, que, para o autor, se iniciara em 1808; suas críticas mais virulentas foram dirigidas à centralização monárquica, à religião de Estado, aos critérios da representação política, à fonte de legitimidade e soberania do Estado, aos partidos, à escravidão e à monocultura latifundiária.


			A obra da monarquia sobre o nosso tempo social, para ele, arrefeceu as nossas características americanas, liberais e democráticas. “A idéia de independência era a única que fornecia ao sentimento popular um ponto seguro de convergência, tornando-se cada dia mais saliente, como a primeira aspiração nacional”3. Entretanto, a chegada da família real portuguesa e os desdobramentos que daí surgiram fizeram com que “o brado sumamente ridículo de – independência ou morte – que se levantou nos campos do Ipiranga, como um protesto solene da colônia pela sua emancipação política, não foi mais do que uma verdadeira farça”4. Desta forma, “a constituição social, que já se achava então perfeitamente acentuada, não foi que determinou a constituição política, segundo devia ser, senão a vontade única de um príncipe aventureiro”5. “A monarquia brasileira, portanto, não teve sua origem na vontade popular”6. 


			O iberismo suplantara nosso americanismo, gerando um processo que precisava ser revertido pela propaganda republicana e pela educação. 


			Desde 1808 que se travara seriamente no Brasil um grande conflito entre a índole essencialmente autoritária da monarquia, que queria por todos os meios implantar-se definitivamente neste país, e as tendências manifestamente democráticas do nosso povo, que reagia constantemente contra semelhante pretensão.7 


			Tratava-se de um retorno ao nosso americanismo perdido. Assim,


			A formação do Brasil é desmembrada em dois processos independentes: a construção do estado e a formação da nação. Este é um deslocamento importante em relação à tradição imperial. Separando povo e a monarquia, Sales retirava a sustentação das duas justificativas-chave da elite imperial para seu regime político: o estado centralizado como condição da ordem e a forma monárquica como indissociável lógica e historicamente da formação da sociedade nacional.8


			A federação promoveria a descentralização do poder político como uma lei natural, trazendo consigo a harmonia, a independência, a unidade e o equilíbrio, pelas relações de mútua dependência entre as partes com um centro regulador, por meio do sistema duplo de governo (o geral e o local). Essa descentralização política possibilitaria uma íntima relação entre os governos locais e a administração dos interesses coletivos, estando, assim, indiscutivelmente associado à índole democrática do povo, pois “a unidade nacional não é um problema que se possa resolver pela centralização e a única forma que a contem é sem dúvida a federação”. Assim, 


			não é por meio de laços artificiais, por mais fortes que sejam, que se há de chegar à homogeneidade nacional, senão por um justo equilíbrio dos interesses e das condições de liberdade e independência das diferentes unidades nacionais.9


			A chegada da família real portuguesa ao Brasil promoveu o desajuste entre o nosso tempo social e o nosso tempo político. Haveria, pois, a precisão de uma intervenção em nosso tempo social levada a cabo pelos intelectuais dentro do Estado, pois a implementação da representação, da federação e da reorganização do trabalho como problemas que solicitavam respostas no âmbito da consolidação da nacionalidade estava associada ao funcionamento do Estado. A federação traria consigo a descentralização do poder político, a unidade nacional e o equilíbrio de nossas forças democráticas propulsoras do interesse coletivo. A ação do Estado deveria ser tal que estimulasse o desenvolvimento dentro da ordem, gerando a organicidade e a funcionalidade necessárias para o progresso, fazendo rodar a engrenagem do tempo histórico. 


			A ideia do livre câmbio e da não intervenção do Estado na sociedade remeteria ao modo pelo qual a contraposição entre monarquia (centralização) e república (descentralização) é posta numa teoria da história evolutiva, ao representar a república indissociável do federalismo e da descentralização. O limite do liberalismo econômico estaria subordinado à organicidade social. Seria pelo concurso sistemático10 que atingiríamos nossa estrada, já que o nosso concurso espontâneo precisava ser (re)criado. Dito em outros termos, o tempo político deveria incidir sobre o tempo social.


			Encontrava-se assim, a condição necessária para a aquisição do direito à participação política, que se refletia para além dos interesses econômicos e industriais, e recaía sob a capa de uma preocupação com o governo representativo e os direitos individuais, circunscritos ao direito legal. A ação do Estado deveria ser tal que estimulasse o desenvolvimento dentro da ordem, gerando a organicidade e a funcionalidade necessárias para o progresso, fazendo rodar a engrenagem do tempo histórico. Em relação à educação, tratava-se de formar indivíduos tanto com potencialidade para estimular o desenvolvimento material e industrioso quanto para desenvolver uma maturidade intelectual racional que os tornasse aptos a constituir, na sociedade civil, o corpo político da nacionalidade11. Dessa forma, Alberto Salles associava o interesse liberal à evolução social e ao federalismo político.


			Não se tratava somente de caminharmos, avançarmos, de irmos longe em nosso tempo histórico, mas, principalmente, de darmos um sentido à nossa caminhada rumo à civilização. O atavismo da civilização ocidental era a integração social e o compasso entre o tempo social e o tempo político, organicamente organizado, expresso pelo interesse transcendente da Nação e/ou do Estado.


			Para Oliveira Vianna, a nossa América seria outra, a de “baixo”, caracterizada pelos atavismos de nossa colonização. A nossa saída estaria em retomar os projetos efetuados pelo Estado português e, principalmente, concretizarmos a obra da monarquia. Seríamos, no fundo, ibéricos, e a República não dera conta de apagar essa fatalidade de nosso ambiente social e político. Tal Ibéria estaria “escondida”, agindo subterraneamente no Brasil “real”. Vianna observava a inadequação do liberalismo e do federalismo entre nós, como projeto “civilizatório”, sobretudo, por não serem instrumentos capazes de induzir a integridade nacional, a ordem, a legalidade e o ajustamento com a nossa realidade social e o nosso “homo sociologicus”. 


			Retomando as teses de Oliveira Vianna sobre nossa formação colonial, podemos afirmar que do meio geográfico e do latifúndio derivaram as principais características sociológicas da colonização, o poder público fragmentou-se e sua dinâmica promoveu o desamparo jurídico e político do homem comum e o clã rural apresentou-se como a unidade social agregadora, geradora da solidariedade clânica patriarcal.12 Ressaltavam-se os elementos da vida rural brasileira: o isolamento das suas unidades, ausência de mercado interno entre setores, falta de estradas e comunicação, ausência do Estado como normatividade de direitos públicos.
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